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PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO, FUNDAÇÕES, ESTRUTURAL, ELÉTRICO/SPDA E ORÇAMENTO PARA COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DO CEPRIMA
1. OBJETO
1.1. TÍTULO DO OBJETO

Contratação de empresa para elaboração de Projeto Arquitetônico, de Fundações, Projeto Estrutural, projeto Elétrico/SPDA e Orçamento para a construção de uma cobertura na quadra do CEPRIMA.

1.1.1 - Contratação de empresa para execução de serviços de projetos, para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude;

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER

	 1
	 ELABORACAO / ANALISE PROJETO - ENGENHARIA
	 20060


1.2. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.2.1 - Classifica-se o objeto desta licitação como serviço especial de engenharia;
1.2.1.1 - Justificativa: Tal enquadramento é dado porque são projetos sem grande complexidade, executáveis apenas por engenheiros e/ou arquitetos.
1.3. CONSIDERAÇÕES GERAIS
1.3.1 – Critério de Julgamento;
1.3.1.1 – O critério de julgamento desta licitação é menor preço.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O Centro Comunitário Primeiro de Maio está situado na R. Camoati, 64 - Santa Maria Goretti, Porto Alegre – RS e será objeto de melhorias na sua infraestrutura, demandadas pela comunidade. Desta forma, foi direcionada verba de Emenda Impositiva para a contratação do projeto da cobertura da quadra poliesportiva do Centro.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
1.1 Os projetos ora licitados são necessários para a licitação/execução da obra;

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1.4. SUBCONTRATAÇÃO E CONSÓRCIO
4.1.1 - A CONTRATADA, na execução dos serviços, sem prejuízo das responsabilidades assumidas neste Contrato e legais, poderá subcontratar, em parte o objeto do presente Contrato, se for conveniente para a Administração Municipal, mediante prévia e escrita autorização do CONTRATANTE.

Por se tratar de serviço sem grande complexidade ou vulto, não será permitida a participação de empresas em consórcio.
1.5. VISITA TÉCNICA

4.2.1 - Poderá ser realizada visita técnica para reconhecimento do objeto, a qual deverá ser agendada através do e-mail uex.smelj@portoalegre.rs.gov.br.

4.2.2 - É vedada a realização de visita em grupos com diferentes empresas, ou seja, o procedimento é realizado com uma empresa por vez.

4.2.3 - Será formalizado o termo de visita técnica assinado pelas partes, em duas vias, uma para a empresa e outra para a administração.
5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
1.1. PROJETO ARQUITETÔNICO

O projeto arquitetônico deverá ser detalhado, e além dos detalhes fornecidos inicialmente, poderão ser solicitados detalhes específicos com o objetivo de dirimir dúvidas na forma ou técnica de execução prevista. Deverá ser elaborado Projeto para construção de cobertura para a quadra poliesportiva do CEPRIMA.
Deverá ser apresentada implantação contendo detalhes específicos da área afetada. Deverá ser executado projeto completo para sua perfeita execução devendo ser acompanhado de layout e especificações técnicas dos equipamentos fixos necessários para sua adequada funcionalidade, que serão avaliadas e aprovadas antes da entrega final do mesmo.

Todo o material gráfico apresentado deverá conter carimbo com assinatura do(s) responsável (eis) pelo projeto, constando seu(s) respectivo(s) registro(s) profissional(s).

O projeto executivo de Arquitetura deverá apresentar:

a) Apresentar planta com indicação de construir / demolir;
b) Planta de implantação com acessos tratamento do terreno;
c) Plantas Baixas;

d) Cortes de todos os ângulos necessários à perfeita visualização da edificação a ser construída;
e) Planta de cobertura com indicação da estrutura e do sistema de coleta de água pluvial com detalhamento de todos os elementos acessórios (fixação, vedação, proteção à vibração, calhas, rufos, contra rufos e algerozes de acabamento);
f) Memorial descritivo e especificações técnicas completas de todos os materiais e serviços que compõem o projeto.
1.2. PROJETO DE FUNDAÇÕES
O projeto de fundações deverá seguir as diretrizes da ABNT NBR 6122:2019 e ABNT NBR 6118:2014; 

A CONTRATADA deverá realizar a sondagem do terreno, contendo todas as informações pertinentes para determinar a escolha do tipo de fundação. 

A CONTRATADA deverá apresentar Planta de locação e formas das fundações e suas respectivas cargas, com os detalhes construtivos; 

Plantas de formas e armaduras, em escala adequada, das vigas e dos blocos de fundação; 

Nas plantas também deverão constar: o volume total de concreto, o fck do concreto, tipo de aço, cobertura mínima da armadura para a classe de agressividade da região onde a obra será executada e os quadros de ferros (total e resumo);

Quantitativos de materiais, serviços e equipamentos;

Memorial descritivo, onde serão apresentadas as seguintes informações:

a) Justificativa do tipo de fundação adotada e do seu método construtivo, que levará em conta as cargas atuantes no terreno, características do solo e a eliminação de riscos de danos em edificações vizinhas e espaço no terreno para a entrada dos equipamentos que executarão a fundação; 

b) Justificativas técnicas dos dimensionamentos, tensões e cargas admissíveis, cálculo estimativo dos recalques totais, diferenciais e distorções angulares e comparação com os valores admissíveis, considerações sobre o comportamento das fundações ao longo do tempo;

c) Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos.
1.3. PROJETO ESTRUTURAL
1.5.1. Das diretrizes para elaboração do projeto estrutural
As cargas para o cálculo da estrutura serão obtidas conforme a ABNT NBR 6120:2019 Versão Corrigida:2019 e ABNT NBR 6123:1988;
Além disso deve-se observar as normas: NBR 6355:2003, NBR 8681:2003, NBR 8800:1986, NBR 14323:1999, NBR 14432:2001, NBR 14762:2010 e NBR 15980:2011. 

Pretende-se projetar uma estrutura metálica

1.5.2. Dos projetos de estrutura de concreto
O projeto estrutural deve seguir as diretrizes da ABNT NBR 6118:2014 e ABNT NBR 9062:2017;

Elaboração de memorial descritivo, onde deverão ser apresentadas informações como: ações consideradas no cálculo estrutural, os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, consumo de concreto, aço e formas por pavimento. Informar também no relatório: tipo de cimento utilizado, traço do concreto, aditivos empregados no concreto, tempo de cura, abatimento, dimensão máxima do agregado;

Desenhos de formas contendo:

a) Planta, em escala apropriada, dos dois pavimentos e escada;

b) Cortes e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura; Detalhes de juntas de dilatação, impermeabilizações, nichos (se houver);

c) Indicação, por parcelas, do carregamento permanente considerado em cada laje, com exceção do peso próprio;

d) Indicação da resistência característica do concreto fck (observação de ser utilizado apenas concreto usinado);


e) Indicação das contra-flechas;

f) Planta de locação e cargas para execução do projeto de fundação;

g) Tabela e resumo de armação por folha de desenho; 

h) Detalhes de armaduras especiais;

i) Quantitativos de materiais, serviços e equipamentos. 

1.5.3. Do projeto de estruturas metálicas
Projeto relativo à estrutura da cobertura da edificação;

Relatórios técnicos, onde deverão ser apresentadas informações como: 

a) Todas ações e consideradas no cálculo de cada peça estrutural, levando-se em consideração a utilização de telhas metálicas do tipo sanduíche (com isolamento térmico); 

b) O esquema de cálculo que originou o carregamento mais desfavorável de cada peça ou conjunto de peças estruturais; 

c) O esquema de cálculo dos esforços em cada peça ou conjunto de peças estruturais;

d) Os valores dos esforços de serviço, determinados através da resolução dos esquemas de cálculos adotados;

e) Os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural e nos casos específicos, a justificativa da necessidade de obediência à determinada sequência de montagem;
f) Cortes e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura;
g) Indicação do esquema executivo obrigatório se for requerido pelo esquema estrutural; 

h) Quantitativos de materiais, serviços e equipamentos.

1.4.  PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E SPDA
Deverão ser projetadas todas as Instalações Elétricas necessárias, visando a sua adequação ao que preconiza a legislação e normatização específica, incluindo uma implantação contendo detalhes específicos das áreas externas mostrando as ligações das redes de energia. O Projeto de Instalações elétricas deve abranger toda a cobertura e quadra. 
A apresentação dos projetos de Instalação de Iluminação e Tomadas deverão estar de acordo com as normas aplicáveis da ABNT, em especial a NBR 5410/2004 e NBR 5419/2015, com a norma regulamentadora Nº 10 (NR-10) do Ministério do Trabalho e Previdência.

Devem ser observadas as normas vigentes da CEEE Equatorial, em especial a NT.001.EQTL em sua Revisão 06, que define os padrões do Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão. A avaliação da demanda deverá ser feita conforme Normas Técnicas da CEEE Equatorial, sendo feito levantamento da carga da instalação para dimensionamento da entrada de energia e dos circuitos de alimentação.
O Projeto de iluminação, parte do projeto elétrico, deverá estar em conformidade com o “Regulamento Técnico da Qualidade para Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos”, anexo da Portaria nº 372/2010 do INMETRO, sendo que o nível de eficiência energética do sistema de iluminação pretendido deverá atender aos requisitos do “Nível A” do Regulamento.

 O projeto de iluminação deverá detalhar as posições e características de cada modelo de luminária e de lâmpada (dimensões, materiais, requisitos) considerando o contexto das instalações (plantas baixas, elevações e croquis).
Os projetos a serem apresentados deverão atender a todas as indicações descritas acima, assim como ao Projeto Arquitetônico elaborado previamente pela contratada. Verificar as premissas do projeto, compreendendo como objeto de estudo as áreas internas, as áreas externas e os acessos.
Identificar as tarefas visuais e as necessidades dos usuários de acordo com o layout do Projeto Arquitetônico, gerando um levantamento que observe a arquitetura do ambiente, os componentes, os objetos e os materiais previstos nos espaços. Também devem ser respeitadas as especificações dos fabricantes e as melhores práticas de eficiência energética.
1.1.1. PARTES INTEGRANTES DO PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
a) Plantas da instalação com layout em segundo plano;

b) Projeto de distribuição aérea e de piso;

c) Projeto dos alimentadores dos quadros;

d) Quadros de distribuição geral e terminal;

e) Diagrama unifilar;

f) Pontos ativos ou úteis (iluminação e tomadas);

g) Pontos de comandos (interruptores/sensores de presença);

h) Legendas com os símbolos adotados, segundo especificação da ABNT, e notas que se fizerem necessárias;

i) Quadro indicativo da divisão dos circuitos (quadros de cargas), constando a utilização de cada fase nos diversos circuitos (equilíbrio de fases);

j) Memória de cálculo;

k) Memorial descritivo e lista de materiais;

l) Demais detalhes e documentos que orientem a execução da obra;

m) Quantitativos e orçamento separados em material e mão-de-obra conforme item (planilha no formato .xls).
1.1.2. PARTES INTEGRANTES DO SPDA
A Contratada deverá realizar os projetos executivos do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e aterramento.


A concepção de todo o SPDA deve seguir rigorosamente as especificidades apontadas na RDC/Anvisa n. 50 de 2002, ABNT NBR 13.534:2008 e ABNT NBR 5419:2015.


Deverão ser consideradas as variáveis associadas às descargas atmosféricas como: frequência de ocorrência, intensidade e polaridade da corrente e ângulo de incidência.


A Contratada deverá produzir as seguintes informações técnicas:

· Dimensionamento das instalações do sistema de proteção contra descargas atmosféricas; 

· Elaboração do sistema de aterramento que deverá prever a interligação de todas as malhas e massas metálicas num único ponto equipotencial;

· Dimensionamento e posicionamento final de dutos, tubulações, shafts, etc., incluindo especificação de acessórios, formas de conexão e inspeção, além de indicação de dimensões e níveis; 

· Análise e eliminação de interferências; 

· Seleção e especificação de equipamentos do sistema de proteção contra descargas atmosféricas a serem utilizados; 

· Elaboração e lançamento dos detalhes considerados necessários à perfeita compreensão da instalação representada nas plantas; 

· Elaboração de detalhes considerados necessários à perfeita compreensão da instalação.


Os projetos devem ter memorial descritivo indicando as especificações de cada material e equipamento utilizado e os mesmos deverão ser compatíveis com todas as normas supracitadas. 


A representação gráfica dos projetos deverá ser feita por meio de desenho de plantas que permitam a análise e a compreensão de todo o estudo.


Os desenhos deverão obedecer às seguintes normas técnicas: NBR 8196 – Emprego de escalas em desenho técnico, NBR 10068 – Folha de desenho – lay-out e dimensões, NBR 10126 – Cotagem em desenho técnico.


Os projetos do SPDA e aterramento deverão ser compostos de representação gráfica com detalhes, plantas baixas e legendas, planta geral das coberturas da edificação, de preferência na escala 1:50, com a localização dos componentes, prumadas, trajetória, quantidade, distribuição e comprimento dos condutores do sistema, desenhos isométricos das tubulações, cortes (longitudinais e transversais), mostrando a disposição dos componentes do sistema, detalhes gerais do sistema, corte das prumadas e tubulações de descida, dimensionamento, especificação e representação de subsistemas de captação, para-raios, descidas e aterramento, incluindo condutores, captores, descidas, caixas de inspeção, conexões e instalações dos materiais, memorial descritivo com a especificação técnica dos materiais, quantitativo de materiais, serviços e equipamentos, memória de cálculo, informando o nível de proteção, metodologia adotada, subsistema de captores, descidas, aterramento e equipotencialização, suficientes para proteger a edificação, pessoas e equipamentos contra descargas atmosféricas.


O esquema do sistema deverá apresentar a configuração, a posição das emendas, as capacidades, os diâmetros dos condutores e distribuição dos cabos, os comprimentos desses cabos, a quantidade, localização de cada trecho e detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da instalação.
1.5. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA
1.1.1. Planilha Detalhada de Custos

A Planilha Orçamentária (Planilha detalhada de Custos) deverá ser elaborada conforme exigências da Legislação Municipal, Estadual e Federal vigente e o órgão de Financiamento - a Caixa Econômica Federal além do órgão de Controle (TCU), observando na sua montagem a indicação de todos os itens e subitens que compõem as etapas, materiais e serviços do Objeto orçado. Observar na estruturação da Planilha as “Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas” do TCU.

Deverão ser elaboradas Planilhas orçamentárias de cada Projeto Executivo, compatibilizadas em uma Planilha de Orçamento Global, considerando a sequência executiva e Subdivisões previstas nas Especificações Técnicas, no Projeto Básico e no Cronograma Físico.

Para elaboração da Planilha deverão ser consideradas as referências de valor das composições do SINAPI ou, na omissão desta, outra tabela oficial como SICRO, DAER, etc. Utilizando a tabela mais atualizada vigente na data de entrega do orçamento, caso persista a omissão de um serviço no SINAPI e/ou em outras tabelas oficiais, deverá ser montada uma planilha de composições a partir dos Insumos constantes nas referidas tabelas oficiais reconhecidas pela PMPA e pelos órgãos de controle. Na hipótese de algum insumo não constar do SINAPI, deverá ser montada uma planilha com cotação de preços de mercado (a ser entregue separadamente de forma complementar), a partir de três fornecedores diferentes, sendo utilizada a mediana ou média para cada item cotado, utilizando dentre estas, a que resultar mais vantajosa para o Município, devendo haver o descarte das cotações que forem discrepantes. Nesta hipótese, cada um desses valores referenciais de cotação de valor de Mercado deverá ser acompanhado dos seguintes dados: Timbre/ Nome da Empresa, Razão Social e CNPJ da Empresa, Data da Cotação e contato (nome, telefone, e-mail, site). A especificação do material cotado deverá ser a mesma constante da Planilha Orçamentária e as quantidades compatíveis.

Os valores unitários expressos em moeda corrente Nacional na Planilha Orçamentária deverão estar compatíveis com o quantitativo e unidade de medida a que correspondem (m², m³, unidade, etc.), tanto para material como para mão-de-obra. Não deverão ser utilizadas composições de itens ou subitens com indicação de verba, priorizando sempre a aplicação de parâmetros e grandezas que permitam fácil mensuração.
O item “Administração Local” da Planilha Orçamentária não deverá ultrapassar o percentual sobre o valor total do orçamento ditado pelo TCU no item 9.2.2 do ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – Plenário.

Sobre o valor dos custos de cada item, deverá estar incluído o percentual de BDI – Bonificação de Despesas Indiretas. O percentual de BDI utilizado deverá ser calculado de acordo com a Legislação vigente, em especial o Decreto Municipal N° 19224/2015 e atualizações posteriores. A composição do BDI deverá ser apresentada em Planilha Complementar. Levar em consideração os itens que poderão ter BDI reduzido.

Sobre o valor dos custos de cada item de mão de obra, deverá estar incluído o percentual de Encargos Sociais. O percentual de Encargos Sociais deverá ser calculado de acordo com a Legislação vigente e com os valores do SINAPI, conforme Decreto Municipal 19224/2015 e alterações Posteriores.  A composição dos Encargos Sociais deverá ser apresentada em Planilha Complementar.
Deverá ser realizada a comparação entre o orçamento desonerado e o não desonerado, utilizando o valor global que seja mais vantajoso para o Município.

Todas as páginas da Planilha Orçamentária deverão conter a logomarca da Contratada e da Prefeitura Municipal de Porto Alegre e deverão ser rubricadas pelo Coordenador da Contratada, e assinadas pelo Orçamentista, identificado o seu nome, Registro em Conselho de Classe e Número da ART/RRT correspondente; o mesmo se aplica ao Cronograma Físico-Financeiro.
1.1.2. Cronograma Físico-Financeiro 
O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser elaborado observando o Prazo estipulado e tecnicamente necessário para a execução dos serviços, bem como a sequência executiva estabelecida nas Especificações Técnicas e/ou Projeto Básico/Executivo.
O Cronograma deverá espelhar fielmente a Planilha Orçamentária com a mesma composição e numeração dos seus itens principais. Para cada etapa prevista deverá ser feita a totalização de valores, expressos em moeda corrente Nacional, e percentual, programando assim os desembolsos a ser realizados, em etapas mensais. Deverão ser apresentadas na ordem sequencial da execução dos serviços e terão a mesma numeração constante nas Especificações Técnicas, seguindo as mesmas Subdivisões/Capítulos. O item “Administração Local” da Planilha Orçamentária deverá prever desembolsos proporcionais ao desembolso dos serviços, sendo distribuído ao longo de todo o Cronograma.
Deverão ser considerados todos os regramentos aplicáveis emitidos pelo Tribunal de Contas da União e do Estado do Rio Grande do Sul, no que diz respeito à sua formatação e elaboração, bem como a outros órgãos de Controle nas Instâncias Estadual e Federal.   Deverá seguir o regramento do órgão financiador do Projeto/Obra na formatação de todo o orçamento e cronograma de desembolso.
Deverá ser apresentado em Planilha Excel, extensão.xls.
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em duas etapas, a primeira será 40% do valor total após a aceitação do projeto arquitetônico e memorial descritivo e a segunda de 60% do valor total após a aceitação do restante dos projetos e do orçamento pelos fiscais. 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.1. A entrega da proposta implica a aceitação integral e irretratável das condições técnicas e dos termos do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis.

1.2. A contratada é responsável por todos os custos operacionais necessários à execução do projeto objeto desta contratação. Incluindo as taxas e emolumentos necessários a todos os encaminhamentos necessários, bem como a sondagem do terreno.

1.3. Um Engenheiro Civil ou Engenheiro Eletricista será responsável, em nome da empresa pela relação contratual com o Município.
1.4. A Contratada é responsável pela execução de todos os itens previstos no presente edital e deverá fornecer ART/RRT sobre todos os serviços.
1.5. A Contratada deve prestar os serviços na forma ajustada e dentro do melhor padrão técnico aplicável, no intuito de sua perfeita execução e em atendimento às disposições deste instrumento, às especificações do CONTRATANTE e à proposta apresentada.

1.6. Os projetos realizados pela CONTRATADA passarão a ser de propriedade do Município, podendo este fazer os ajustes necessários aos mesmos visando à funcionalidade e regularidade final do equipamento público projetado, e considerando possíveis adequações ao local de implantação, desde que sob autorização prévia e expressa dos autores do projeto. 

1.7. No caso de omissão do Autor, desde que comprovadas as tentativas de contato, o Município estará previamente autorizado a ajustes com o intuito exclusivo de adequação legal e a normas técnicas.

1.8. A CONTRATADA deverá realizar eventuais adaptações e ajustes no projeto, a pedido da CONTRATANTE, até a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a fim de atender apontamentos do órgão financiador da obra, caso ocorram. Os ajustes ou complementações realizadas deverão ser devidamente registrados nos Sistemas CAU/CREA pelos autores dos mesmos, se necessários, não incidindo direito a aditivos de valor e/ou bloqueio de Direito Autoral do projeto por parte da CONTRATADA. 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1.9. Fornecer as diretrizes para elaboração dos projetos;

1.10. Verificar o atendimento das especificações do objeto e dar retorno breve à CONTRATADA sobre os mesmos;
1.11. Atestar a entrega final do objeto e realizar a medição do serviço.

9. FISCALIZAÇÃO

9.1 - A fiscalização dos serviços será exercida por servidor responsável designado pelo órgão demandante dos serviços.

9.2 - A fiscalização será exercida pelo fiscal designado pela Administração.

9.3 - Poderá ser designado para atuar como fiscal dos serviços no mínimo um servidor, quando possível, com seu respectivo substituto, os quais acompanharão a execução dos serviços devendo registrar toda e qualquer ocorrência e/ou deficiência verificada ao longo do período do contrato.

9.4 - Os fiscais do serviço comunicarão ao gestor/fiscal do contrato as inconformidades observadas, para que estes oficiem frente à empresa.

9.5 - Os fiscais de serviço têm a competência para exigirem da empresa respostas e soluções frente as irregularidades por eles constatadas.

9.6 - As reuniões realizadas com a empresa deverão ser documentadas através de atas, gravações de reuniões online, etc.

9.7 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscalizador deverão ser solicitadas ao seu superior imediato e em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes aplicáveis.

9.8 - A fiscalização dos serviços não isenta a empresa das responsabilidades assumidas com a execução dos serviços.

9.9 - São obrigações do servidor responsável pela fiscalização:

9.9.1 - Fiscalizar a prestação dos serviços exigindo o fiel cumprimento dos termos e condições deste termo de referência, do edital e contrato;

9.9.2 - Fazer os esclarecimentos solicitados pela empresa para a execução dos serviços, realizando a fiscalização dos serviços;

9.9.3 - Verificar se os serviços estão sendo realizados de acordo com as especificações;

9.9.4 - Não permitir nenhuma alteração nos serviços especificados sem razão preponderante e sem a sua autorização por escrito;

9.9.5 - Registrar em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços encaminhando, quando ocorrerem, cópia à empresa para imediata correção das irregularidades apontadas sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas.

9.9.6 - Observar e fazer cumprir as legislações pertinentes e relativas à matéria.

9.9.7 - Inspecionar os serviços obrigatória e continuamente;

9.9.8 - Receber no prazo os documentos enviados pela empresa e de forma diligente e sem procrastinação, estando os documentos conforme o que deles se exige.

9.9.9 - Deverá o fiscal, quando for o caso, dar o aceite aos documentos enviados para que não se deixe em mora o processo de pagamento assim que todos os documentos forem analisados e recebidos corretamente.

9.9.10 - Sugerir e encaminhar para aplicação de penalidades em face do inadimplemento das obrigações;

9.10 - A fiscalização será exercida através de responsável técnico, designado pelo Município.

9.11 - A fiscalização de que trata o item anterior não isenta a empresa das responsabilidades estabelecidas.

9.12 - O fiscalizador deverá observar e fazer cumprir as legislações pertinentes e relativas à matéria.

9.13 - O fiscal deverá obedecer à legislação municipal que dispõe sobre fiscalização contratual, gestão contratual e fiscalização dos serviços.

10. PRAZO
O Prazo para a conclusão dos serviços será de 04 meses a contar da Ordem de Início a ser emitida pela Fiscalização da PMPA.
2. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
As licitantes devem encaminhar os documentos comprobatórios de habilitação: 
Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa. Para as empresas não registradas no Estado, a Certidão de Registro deverá estar vistada pelo CREA/RS ou CAU/RS, antes da assinatura do contrato, sendo, o referido visto, condição de sua assinatura, conforme Resolução n.º 413/97 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia –CONFEA.

Qualificação técnica profissional:

A capacidade técnico-profissional deverá ser comprovada através da apresentação de Certidões de Acervo Técnico (CAT) registradas no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU. Deverão ser apresentadas as Certidões de Acervo Técnico (CAT) de no mínimo: 

· 01 (um) Engenheiro Civil com experiência comprovada na elaboração de projeto executivo de fundações e projeto executivo estrutural com metragem quadrada compatível com o projeto em questão (mínimo 190m²);

· 01 (um) Engenheiro Eletricista com experiência comprovada na elaboração de projeto executivo de instalações elétricas com metragem quadrada compatível com o projeto em questão (mínimo 200m²);

1. ÍNDICE DE REAJUSTE

 Não haverá reajuste de preços do contrato.
2. VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO
A verificação da qualidade do serviço será feita pela equipe técnica da UEX-SMELJ que validará o atendimento de todos os pontos constantes nas especificações do objeto, bem como às normas técnicas vigentes. 
                                           Porto Alegre, 20 de Julho de 2023
            Eng. Pedro Müller                                                            Arq. Carla Zambiasi

          CREA – RS169093                                                               CAU A34478-8
           Matrícula 1628879                                                               Matrícula 825144 
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